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APRESENTAÇÃO 

 

Com a virtualização de todas as unidades jurisdicionais do Tribunal de Justiça do 

Estado de Sergipe, tornou-se imprescindível o desenvolvimento de ferramenta de expedição 

eletrônica de guia para acompanhamento de penas e de medidas alternativas.  

A implantação da Guia Eletrônica de Acompanhamento de Penas e de Medidas 

Alternativas traz uma série de vantagens, dentre as quais se pode elencar: padronização e 

menor tempo para a confecção de guias; maior controle acerca das medidas e penas 

alternativas; proporciona dados fidedignos para análise de compatibilidade na acumulação de 

medidas e penas alternativas; possibilidade de gerar estatísticas estaduais que embasarão 

projetos de políticas públicas.  

Além disso, trouxe para o cenário do TJSE a aplicação da classe processual 

“Acompanhamento de Cumprimento de Decisão” já prevista nas Tabelas Processuais 

Unificadas (TPU) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Através dessa classe, o Tribunal 

claramente poderá identificar quais são os processos que realmente apenas acompanham o 

cumprimento de medidas alternativas.  

Vale destacar, ainda, que tais implementações foram baseadas de acordo com as 

previsões contidas na Consolidação Normativa Judicial, em especial aos artigos 354 ao 359, e 

demais disposições no Provimento 08/2017, de 26 de abril de 2017. 

Este curso possui 01 (um) Módulo e pretende capacitar os servidores na 

tramitação da guia eletrônica de fiscalização e acompanhamento de penas e medidas 

alternativas. 
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1. TIPOS DE GUIAS DE MEDIDAS E PENAS ALTERNATIVAS 

 

Historicamente, no sistema de controle processual (SCP), todas as guias 

encaminhadas à Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas (VEMPA) geravam 

processos da classe “Execução da Pena”, independente se se tratava de pena ou medida 

alternativa. 

Nas comarcas do interior, a problemática ainda era maior. Cada vara adotava o 

seu procedimento. Em muitas, o processo de origem ficava suspenso até o réu cumprir seus 

períodos de prova ou suas penas, impossibilitando a geração de qualquer controle no SCP.  

Assim, a fim de padronizar o cumprimento e acompanhamento de penas e 

medidas alternativas na justiça estadual sergipana, a Consolidação Normativa Judicial passou 

por uma reformulação no Capítulo V do Título VI.  

Conforme o caput do art. 354 da Consolidação Normativa, “a Guia Eletrônica de 

Acompanhamento d- e Penas ou de Medidas Alternativas deverá ser expedida pelo juízo de 

conhecimento quando houver: I - trânsito em julgado da decisão que suspender a pena 

privativa de liberdade e da que aplicar pena restritiva de direitos; II - preclusão da decisão 

que aplica a transação penal; III – decisão que homologa a suspensão condicional do 

processo; IV – acórdão condenatório proferido em grau de apelação”. 

Logo, temos 04 (quatro) tipos paradigma de guias de medidas e penas alternativas: 

 

 

Todavia, tendo em vista a possibilidade de execução provisória em alguns casos, 

como veremos adiante, o usuário deparar-se-á no SCPv com as seguintes opções: 

 



 
Diretoria de Modernização Judiciária 

7 

 

 
 

 

2. PROCESSOS GERADOS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

 

A depender do tipo da guia de medida e pena alternativa escolhida, gerará uma 

classe específica de processo no juízo da execução, seguindo as orientações previstas nas 

Tabelas Processuais Unificadas (TPU) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

O caput do art. 355 da Consolidação Normativa prevê que “o processo gerado pelo 

juízo da execução será autuado com as seguintes classes processuais: I – Execução da Pena - 

código 386, quando se tratar de pena restritiva de direitos ou de suspensão condicional da 

pena com trânsito em julgado; II - Execução Provisória - código 1714, quando se tratar de 

pena restritiva de direitos ou suspensão condicional da pena decorrentes de acórdão 

condenatório proferido em grau de apelação; III – Acompanhamento de Cumprimento da 

Decisão - código 11887, quando a guia for referente à transação penal e à suspensão 

condicional do processo. 

Assim, de forma resumida, tem-se: 
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2.1. EXECUÇÃO DA PENA 

 

Processo gerado a partir de uma guia eletrônica de PENA RESTRITIVA DE DIREITO 

– Execução Definitiva ou SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA – Execução Definitiva, tendo em 

vista o TRÂNSITO EM JULGADO do processo de conhecimento. 

 

2.2. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
 

 

Processo gerado a partir de uma guia de PENA RESTRITIVA DE DIREITO – Execução 

Provisória ou SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA – Execução Provisória, pois o processo de 

conhecimento ainda NÃO TRANSITOU EM JULGADO e é decorrente de acórdão condenatório 

proferido em grau de apelação. 
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Vamos entender melhor? 

 

Durante o desenvolvimento da Guia Eletrônica de Acompanhamento de Penas ou 

de Medidas Alternativas foi, inicialmente, definido que a execução de pena restritiva de direito 

e a suspensão condicional da pena apenas dar-se-iam com o trânsito em julgado da decisão. 

Ocorre que, em fevereiro de 2017, a Suprema Corte exarou decisão nos autos do 

Habeas Corpus nº 126292, admitindo a execução provisória da pena após a condenação em 

segunda instância, sob o fundamento de que referida execução não fere o princípio 

constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 

Federal.  

Nesse sentido, o decisum: 

 
CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, 
ART. 5º, LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA 
CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo 
artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. 
2. Habeas corpus denegado.  
 

 

Assim, confirmada a condenação no segundo grau de jurisdição, e havendo 

determinação das cortes superiores, deve ser dado início à execução provisória de acórdão 

penal condenatório proferido em grau de apelação.  

 

 

ATENÇÃO!  
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Com esteio no art. 11 da Resolução 113 do Conselho Nacional de Justiça, após o 

trânsito em julgado da decisão nas Cortes Superiores, o juízo de conhecimento deverá 

encaminhar, por Malote Digital, as peças complementares ao juízo da execução, que se 

incumbirá das providências cabíveis, não havendo que se falar, portanto, em expedição de 

uma nova guia eletrônica. Todavia, o referido procedimento de envio torna-se 

despiciendo caso o juízo de conhecimento seja o competente para execução da pena/medida. 

Além disso, o juízo do conhecimento deverá desarquivar o processo origem para: 

cadastramento da pena, lançamento do movimento de trânsito em julgado e inclusão no rol 

dos culpados. Após tais procedimentos, rearquiva-se o feito original. 

Recebidas as peças complementares, o juízo da execução realizará a juntada dos 

documentos devidos e, ato contínuo, deverá realizar a evolução da classe processual de 

Execução Provisória – código 1714 para Execução da Pena – código 386, mantendo-se, assim, 

o mesmo número do processo. 
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2.3. ACOMPANHAMENTO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
 

Classe prevista pelas Tabelas Processuais Unificadas do Conselho Nacional de 

Justiça e que será utilizada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe para o 

acompanhamento das medidas alternativas oriundas de guia eletrônica “Transação Penal” e 

“Suspensão Condicional do Processo”. 

 

Você conhece as Tabelas Processuais Unificadas do CNJ?  

Acesse: https://www.cnj.jus.br/sgt/consulta_publica_classes.php 

 

 

3. SISTEMA DE CONTROLE PROCESSUAL VIRTUAL  

 

O objetivo desse capítulo é apresentar passo a passo da Guia Eletrônica de 

Acompanhamento de Penas e de Medidas Alternativas no SCP-V, desde a sua confecção até 

envio, recebimento e acompanhamento pelo juízo da execução.  

 

3.1. ATOS PREPARATÓRIOS 
 

 Quando o PROCESSO DE ORIGEM for AUTOS FÍSICOS, deve-se observar o art. 
2º do Provimento nº 08/2017, uma vez que não faria sentido virtualizar um 
processo que estaria prestes a ser arquivado. 
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 Quando o PROCESSO DE ORIGEM for AUTOS ELETRÔNICOS, o usuário deve 

atentar-se, inicialmente, para a atualização do cadastro da parte no processo, 

independente do tipo da guia eletrônica que será gerada. Assim, caso o 

usuário, compulsando os autos, perceba que os dados cadastrados na parte 

do processo estão incompletos ou equivocados e que há informações nos 

autos que ensejam a alteração ou complementação dos dados, deverá efetuar 

as alterações através do menu “Secretaria>Processo>>Alteração”.  

 

OBSERVAÇÃO! No processo eletrônico, toda e qualquer alteração nos dados da parte deve 

ser feita por meio da funcionalidade “Alteração de Processo”. Ou seja, apenas a mera 

certificação nos autos de alteração de endereço, por exemplo, é procedimento inócuo num 

processo eletrônico, pois o usuário pode certificar, mas deve também alterar nos dados do 

processo. 

 

Vale ressaltar que, conforme art. 354, § 1º, da Consolidação Normativa, “caberá ao juízo da 

execução conferir os dados inseridos na guia expedida, confrontando-os com os documentos 

pertinentes disponíveis no processo de origem”. Logo, todas as informações inseridas na guia 

devem ser passíveis de conferência através da consulta processual no SCP-V, sob pena de 

devolução da guia. 
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ATENÇÃO! Nos casos de suspensão condicional do processo, como atos preparatórios, deve-

se verificar se a homologação da proposta do sursis processual foi lançada como “Julgamento 

– Sem Resolução do Mérito – Suspensão Condicional do Processo”, tendo em vista 

determinação do art. 359 da Consolidação Normativa Judicial. 

 

 
 

ROL DOS BENEFICIADOS! 

 

Nos casos de suspensão condicional do processo e transação penal, deve-se 

realizar o lançamento no “rol dos beneficiados” [Destaque], através do menu 

Secretaria>Inclusão no Rol dos Beneficiados. 
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TRÂNSITO EM JULGADO e ROL DOS CUPADOS! 

 

Nos casos dos tipos de guia Suspensão Condicional da Pena – Execução Definitiva 

e Penas Restritivas de Direitos – Execução Definitiva, deve-se realizar o devido movimento 

do trânsito em julgado e inclusão no rol dos culpados no SCP-V. 

 

Resumidamente, tem-se: 

 

 
 

 

3.2. CONFECCIONANDO A GUIA 
 

 Transitada em julgado a decisão que suspender a pena privativa de liberdade 

e da que aplicou pena(s) restritiva(s) de direitos, ou nos casos de preclusão da 

decisão que aplicou transação penal ou homologou uma suspensão 

condicional do processo, além dos casos de proferimento em grau de apelação 

de acórdão condenatório, o juízo de conhecimento deverá expedir Guia 

Eletrônica de Acompanhamento de Penas ou de Medidas Alternativas. Para 

tanto, o usuário acessará o Menu “Secretaria”. 
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Submenu “Guia de Execução>>Medidas/Penas Alternativas”  

 

 

 Em seguida, o usuário selecionará “Destino” e “Tipo”, inserirá o “Número do 

Processo” e, por fim, indicará a “Parte”. 

 

 

 

DESTINO: local para onde será enviada a guia eletrônica. Como estamos 

tratando de Guia de Medidas e Penas Alternativas, as varas criminais da capital 

e o Juizado Especial Criminal da capital enviarão a guia eletrônica para a 

VEMPA, tendo em vista item 13, Anexo III, da lei Complementar nº 244 de 02 

de julho de 2014. 

 

Item 13, Anexo III, da lei Complementar nº 244 de 02 de julho de 2014: compete à Vara de 

Execução das Medidas e Penas Alternativas (10ª Vara Criminal da Comarca de Aracaju) 

promover a execução e fiscalização da transação penal, suspensão condicional do processo, 

suspensão condicional da pena (sursis) e penas restritivas de direito impostas pelas varas 

criminais e pelo Juizado Especial Criminal da Comarca de Aracaju(...) 
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Já o destino das guias confeccionadas pelas unidades jurisdicionais do interior 

será a PRÓPRIA UNIDADE, tendo em vista art. 354-A da Consolidação 

Normativa. 

 

Art. 354-A da Consolidação Normativa Judiciária: quando o mesmo juízo for competente para 

a fase de conhecimento e para a fase de acompanhamento das penas e medidas alternativas, 

a guia eletrônica deverá ser distribuída no próprio juízo (...) 

 

 

 

Observação! Até o presente momento, a guia de penas privativas de liberdade permanecem 

sendo enviadas para a Vara de Execuções Criminais através do menu “Secretaria>>Guia de 

Execução>>Gerar”. Quando da sua migração para o novo formato de guia eletrônica, o rol de 

destinos será expandido e todas as unidades jurisdicionais serão comunicadas. 

 

TIPO: o usuário selecionará o tipo da medida ou pena aplicada, de acordo com 

as determinações judiciais. 
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 Vamos relembrar o Capítulo 2 e os tipos de guia?  

As opções trazidas pelo SCP-V: 

 

 
 

NÚMERO DO PROCESSO: inserir o número do processo de conhecimento. 
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PARTE: selecionar a parte, lembrando que, para cada processo, é permitida 

apenas a confecção de 01 (uma) guia eletrônica por parte. 

 

 

 

 Aba “Dados Pessoais” 

 

  

 

Tais campos são preenchidos automaticamente. Caso seja necessária alteração ou 

complementação dos dados, esta deverá ser feita através do menu 

“Secretaria>Processo>>Alteração”, pois, no processo eletrônico, toda e qualquer alteração 

nos dados da parte deve ser feita por meio da funcionalidade “Alteração de Processo”. 

 



 
Diretoria de Modernização Judiciária 

20 

 

 

 

 

Observação! Art. 354, §3º, da Consolidação Normativa Judicial: “A ausência de documento de 

identificação pessoal do beneficiado/condenado deverá ser certificada pelo juízo de 

conhecimento”. Ou seja, caso não tenha qualquer identificação pessoal do réu no processo, o 

juízo de origem deverá certificar nos autos esta ausência, sob pena de devolução da guia 

eletrônica pelo juízo da execução.  

 

 Aba “DADOS DO PROCESSO”  

 

Os dados exigidos nesta aba dependerão do tipo da guia eletrônica selecionada. 

Contudo, há campos em comum e de preenchimento automático. São eles: 
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LEMBRE-SE! O tipo da “Classe” seguirá a regra constante no artigo 355 da Consolidação 

Normativa: 

 

 

Outro campo importante e comum para todos os tipos de guia eletrônica é 

“Assuntos”. 

 

 

 

Atenção! A Tabela de Assuntos Processuais do Conselho Nacional de Justiça constitui-se em 

instrumento de representação do conhecimento sobre a terminologia jurídica estruturada em 

níveis hierárquicos. Dessa forma, os “Assuntos” referem-se ao objeto jurídico que causou a 

Execução da Pena ou o Acompanhamento de Cumprimento de Decisão, NÃO se tratando da 

pena ou medida aplicada. Logo, corresponderão aos assuntos cadastrados no processo 

origem.  
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EXEMPLO 

PROCESSO ORIGEM        PROCESSO EXECUÇÃO 

 

Classe: Ação Penal - Procedimento 

Ordinário. 

Assunto: Direito Penal - Crimes Previstos na 

Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito. 

Sentença: “(...)substituo a pena privativa de 

liberdade por duas restritivas de direito, 

quais sejam, prestação pecuniária no 

importe de (...), e prestação de serviços 

gratuitos à comunidade, em local a ser 

informado em audiência admonitória(...) 

 

 

Classe: Execução da Pena. 

Assunto: Direito Penal - Crimes Previstos na 

Legislação Extravagante - Crimes de 

Trânsito. 

Dados da Pena: Prestação de Serviço à 

Comunidade e Prestação Pecuniária. 

 

 

Dados do processo para as guias PENA RESTRITIVA DE DIREITOS – Execução Provisória ou 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA – Execução Provisória 

 

Algumas informações já são preenchidas automaticamente pelo sistema, como 

data do fato e o trânsito em julgado, se houver para alguma das partes. As demais que 

contenham o símbolo (*) são de preenchimento obrigatório, enquanto que “data do acórdão 

condenatório” de preenchimento facultativo.  
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Dados do processo para as guias PENA RESTRITIVA DE DIREITOS – Execução Definitiva ou 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA – Execução Definitiva 

 

Algumas informações já virão preenchidas automaticamente pelo sistema, como 

data do fato e data trânsito em julgado. As demais que contenham o símbolo (*) são de 

preenchimento obrigatório. 
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Atenção! Comunicação ao TRE. Observar as instruções contidas no Ofício Circular nº 

419/2015 da Corregedoria Geral de Justiça.  
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Dados do processo para a guia SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO 

 

Algumas informações já virão preenchidas automaticamente pelo sistema, como 

data do fato. As demais que contenham o símbolo (*) são de preenchimento obrigatório. 

 

Lembre-se! A “Classe” do processo gerado a partir da guia de Suspensão Condicional do 

Processo seguirá será ‘Acompanhamento de Cumprimento da Decisão’, código 11887”, 

conforme art. 355, III, da Consolidação Normativa. 

 

 

 

Atenção! A Data da Preclusão de Prazo para Recurso refere-se ao prazo contado a partir da 

homologação do benefício.  

 

PENAL. RECLAMAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 89, LEI 9.099/95. SUSPENSÃO 

CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 

PEDIDO DE ANULAÇÃO. PRECLUSÃO. RECURSO JULGADO IMPROCEDENTE. Na hipótese em 

que o Ministério Público ofereça proposta de suspensão condicional da pena e ainda que 

equivocadamente o juízo tenha homologado, não se mostra razoável, após o transcurso do 

prazo para impugnação da decisão judicial e do início do cumprimento das condições 

impostas, reverter a situação outorgada ao denunciado. Não havendo notícia de que o 
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sursitário praticou quaisquer dos atos que importem na revogação do benefício deferido, 

mantém-se a suspensão condicional do processo.  (TJ-DF - PET: 20150020270322, Relator: 

ROMÃO C. OLIVEIRA, Data de Julgamento: 11/02/2016, 1ª Turma Criminal, Data de 

Publicação: Publicado no DJE : 19/02/2016 . Pág.: 98) 

 

Atenção! Data da Inclusão no Rol de Beneficiados. A inclusão no rol de beneficiários dá-se 

através do menu Secretaria>>Inclusão Rol Beneficiados. 

 

 

 

 

Dados do processo para a guia TRANSAÇÃO PENAL 

 

Algumas informações já virão preenchidas automaticamente pelo sistema, como 

data do fato. As demais que contenham o símbolo (*) são de preenchimento obrigatório. 
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Lembre-se! A “Classe” do processo gerado a partir da guia de Transação Penal será 

‘Acompanhamento de Cumprimento da Decisão’, código 11887”, conforme art. 355, III, da 

Consolidação Normativa. 

 

 

Atenção! A Data da Preclusão de Prazo para Recurso refere-se ao prazo contado a partir da 

homologação do benefício.  

 

Atenção! Data da Inclusão no Rol de Beneficiados. A inclusão no rol de beneficiários dá-se 

através do menu Secretaria>>Inclusão Rol Beneficiados.  

 

 Aba “PRISÃO CAUTELAR” 

 

Os campos constantes na aba “Prisão Cautelar” deverão ser preenchidos caso 

o réu tenha permanecido preso provisoriamente, podendo ser inserido mais de 01 (um) 

intervalo de tempo através do campo “Adicionar”. Tais informações poderão ser usadas para 

fins de detração, especialmente no momento da audiência admonitória e início do 

cumprimento da pena.  
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                  No SCPv, tais informações poderão ser consultadas através do link “situação do 

réu”. 

 

 

Exemplo: Consultando o histórico acima, conclui-se que o réu foi preso em flagrante delito 

13/12/2016, com prisão convertida em preventiva em 14/12/2016 e posto em liberdade em 

25/04/2017. Suponhamos que, na sentença, o juiz tenha condenado o réu e substituído a pena 

privativa de liberdade por restritiva de direito na modalidade prestação de serviço à 

comunidade. Dessa forma, no momento da confecção da guia eletrônica de medidas e penas 
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alternativas, na aba “Prisão Cautelar”, o usuário deverá adicionar o período no qual o réu 

esteve preso provisoriamente, qual seja, de 13/12/2016 a 25/04/2017. 

 

Agravo em execução de pena. Detração penal. Prisão provisória e pena restritiva de direitos 

de prestação de serviços à comunidade. Cabível a detração do tempo de prisão provisória 

para reduzir o tempo de cumprimento da pena restritiva de direitos de prestação de serviços 

à comunidade. A detração penal na hipótese de pena restritiva de direitos deve ser realizada 

descontando-se inicialmente tempo de prisão cautelar da pena privativa de liberdade, de 

modo que a cada dia de prisão provisória desconta-se um dia da pena privativa de liberdade 

substituída.  

(TJ-RO - EP: 00115793920128220000 RO 0011579-39.2012.822.0000, Relator: 

Desembargador Daniel Ribeiro Lagos, Data de Julgamento: 30/01/2013, 2ª Câmara Criminal, 

Data de Publicação: Processo publicado no Diário Oficial em 08/02/2013.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DE INCÊNDIO. ART. 250, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CÁLCULO DA DETRAÇÃO À RAZÃO DE 24 HORAS DE TRABALHO 

PARA CADA DIA DE PRISÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 42 C.C. O 

ART. 46, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. 1. O Tribunal a quo, 

sob o fundamento de aplicação do princípio da proporcionalidade, computou de forma 

diferenciada o período de prisão cautelar do Recorrido, de modo que, para cada dia de prisão, 

efetuou a detração de 24 horas de prestação alternativa. 2. Evidencia-se a falta de 

razoabilidade da tese atacada, uma vez que a detração, nos moldes propostos pela Corte a 

quo, torna possível a absurda hipótese de que o Acusado que permaneceu preso 

provisoriamente, mesmo por curto lapso de tempo, tenha a pena cumprida em sua totalidade 

quando da sua efetiva condenação. 3. O art. 42 do Código Penal preceitua o desconto do 

período cumprido a título de prisão provisória do total da pena privativa de liberdade fixada 

na condenação e, não, a conversão direta e integral do tempo de segregação cautelar em 

horas de prestação de serviços à comunidade, como propôs o aresto objurgado. 4. Deduzido 

o tempo de segregação cautelar, a substituição do saldo da pena deve ser efetuada à razão de 
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1 (uma) hora de prestação de serviços à comunidade para cada dia de condenação, nos termos 

do art. 46, § 3.º, do Código Penal. 5. Recurso provido. 

(STJ - REsp: 1326520 SP 2012/0115404-0, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 

03/04/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/04/2014) 

 

 Aba “PENA/MEDIDA” 

O usuário deverá informar a(s) pena(s)/medida(s) aplicadas, de acordo com a 

determinação judicial. 

1º) O usuário selecionará a pena/medida: 

 

 

 

Observação! Como estamos tratando de GUIA DE PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS, poderão 

ser selecionadas as seguintes penas/medidas:  
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                   As penas “Internamento” e as “Privativas de Liberdade” não devem ser utilizadas 

para uma guia que trata de penas e medidas alternativas, uma vez que são de competência 

da Vara de Execução Criminais, conforme Título VI, Capítulo III, da Consolidação Normativa. 

Tais penas serão utilizadas quando da migração da guia VEC para o novo formato de guia 

eletrônica. 

 

2º) Preencher os campos indicando período da pena/medida aplicada, as 

condições para cumprimento e, em seguida, clicar no botão “Adicionar”. 

 

 

 

ATENÇÃO! As penas/medidas “Multa”, “Prestação Pecuniária” e “Reparação de Danos” 

possuem campos diversos para preenchimento. Vejamos: 
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Tanto a pena/medida “Prestação Pecuniária” como a “Reparação de Danos” exigem 

que o usuário informe a quantidade de parcelas e o valor total, além das demais condições 

constantes na determinação judicial. 
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Observação! Os campos referentes à quantidade de parcelas e o valor total são de 

preenchimento facultativo, tendo em vista que a reparação do dano pode ser de qualquer 

natureza. Todavia, as condições são de preenchimento obrigatório, devendo constar 

conforme determinação judicial. 

 

 Aba “OBSERVAÇÕES” 

Neste campo, podem ser inseridas informações que o usuário entenda ser 

pertinente e não tenha sido possível inserir em abas anteriores. 

 

 

FINALIZANDO A GUIA ELETRÔNICA!  

 

Ao final de todo o preenchimento da guia, o usuário poderá: 

 Anterior: ao clicar neste ícone, o usuário poderá conferir os dados inseridos nas abas 

anteriores; 

 Gravar temporário: a guia será encaminhada para o relatório do Escrivão/Diretor 
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“Guia de execução devolvidas pelo gabinete ou gravadas temporariamente”. 

 Gravar definitivo: a guia será encaminhada para o relatório do Gabinete “Guias de 

execução enviadas pela secretaria”. 

 

 
 

3.3. DEMAIS PROCEDIMENTOS 
 

Após a confecção da guia eletrônica, esta seguirá para os relatórios “Guias de 

Execução devolvidas pelo gabinete ou gravadas temporariamente” ou “Guias de Execução 

enviadas pela Secretaria”, a depender se houve gravação temporária ou definitiva, 

respectivamente. 

 

 
 

 



 
Diretoria de Modernização Judiciária 

36 

 

Guias de Execução devolvidas pelo gabinete ou gravadas temporariamente: 

neste relatório, o escrivão/diretor de secretaria poderá “Visualizar” a guia gravada, “editá-

la”, “enviá-la ao gabinete” ou “excluí-la”, conforme ícones abaixo.  

 

 

 

Observação! O botão  exclui definitivamente a minuta da guia eletrônica gravada.   

 

 
 

Guias de execução enviadas pela secretaria: neste relatório, o magistrado poderá 

“Visualizar” a guia gravada, “editá-la”, “devolvê-la à secretaria”, “assiná-la” “excluí-la”, 

conforme ícones abaixo.  

 

 

 

Observação! O botão  exclui definitivamente a minuta da guia eletrônica gravada.   

 

3.3.1 Da assinatura da guia eletrônica  

 

O juiz, ao assinar a guia, estará: 
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- JUÍZOS COM COMPETÊNCIA APENAS PARA O CONHECIMENTO (ou seja, varas 

criminais da capital e juizado criminal da capital): enviando a guia eletrônica para o destino 

selecionado no momento de sua confecção. Como, no momento, estamos tratando de GUIA 

ELETRÔNICA DE MEDIDAS E PENAS ALTERNATIVAS, a guia gerada será encaminhada para a 

VARA DE MEDIDAS E PENAS ALTERNATIVAS (VEMPA). 

 

 

 

 

 

- JUÍZOS COM COMPETÊNCIA PARA O CONHECIMENTO E EXECUÇÃO: quando o 

mesmo juízo for competente para a fase de conhecimento e para a fase de acompanhamento 

das penas e medidas alternativas, o processo de “Execução da Pena”, “Execução Provisória” 

ou “Acompanhamento de Cumprimento da Decisão” será distribuído no próprio juízo, de 

forma automática, quando da assinatura da guia.  
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Diretoria de Modernização Judiciária 

39 

 

3.3.2 Do arquivamento do processo de conhecimento 

 

Após a geração do processo de “Execução da Pena” ou “Acompanhamento de 

Cumprimento da Decisão”, o processo de conhecimento deverá ser ARQUIVADO, conforme 

preconiza o art. 354, § 4º, da Consolidação Normativa Judicial. 

 

 

 

A confirmação do registro do processo no juízo da execução pode ser realizada através 

da consulta ao processo de origem, uma vez que, após a distribuição do processo de execução, 

é gerado um movimento automático naquele, conforme imagem abaixo. 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: após a geração do processo de “Execução Provisória”, o processo de origem 

será REMETIDO ao Tribunal de Justiça, tendo em vista recurso pendente de julgamento em 

Corte Superior.  
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3.3.3 Do arquivamento do processo de execução 

 

Após a geração do processo de “Execução da Pena”, “Execução Provisória” ou 

“Acompanhamento de Cumprimento da Decisão”, o mesmo deverá permanecer no juízo da 

execução até o cumprimento definitivo da pena ou medida. Após o cumprimento e extinção 

da punibilidade, os autos deverão ser arquivados definitivamente. 
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3.3.4 Do descumprimento das medidas/penas  

 

Durante o andamento da “Execução da Pena”, “Execução Provisória” ou 

“Acompanhamento de Cumprimento da Decisão”, verificado o descumprimento das 

medidas/penas, o juízo da execução arquivará o processo e informará o descumprimento ao 

juízo do conhecimento, conforme art. 356 da Consolidação Normativa Judicial. 

   

 

 

 

Caso o processo de origem tenha apenas 01 (um) autor do fato/réu e o mesmo 

tenha descumprido as medidas/penas aplicadas, o feito original deverá ser desarquivado e 

lançado o movimento “Decisão – Revogação – Decisão Anterior”. 
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Caso o processo de origem tenha mais de um 01 (um) autor do fato/réu e apenas 

01 (um) deles tenha descumprido as medidas/penas, então o juízo do conhecimento, com a 

informação do descumprimento, deverá formar autos suplementares.  

 

 

 

VEMPA 

 

O recebimento das guias eletrônicas pela Vempa dar-se-á através do relatório 

“Guias de Execução encaminhadas a este Juízo”. Já as guias devolvidas aos juízos do 

conhecimento para retificação constarão no relatório “Guias de Execução devolvidas ao Juízo 

de Origem”. 
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3.3.1. Guias de Execução encaminhadas a este Juízo 
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Este relatório é acessado por meio de clique no contador e o usuário poderá 

realizar consulta através do número da guia. Caso não realize tal pesquisa, o relatório exibirá 

lista completa de todas as guias pendentes de recebimento, contendo: 

- Número da Guia; 

- Recebimento: data do envio da guia à Vempa; 

- Apenado: nome do indivíduo constante na guia; 

- Número do Processo de Origem; 

- Origem: vara que está encaminhando a guia; 

- Usuário: servidor que confeccionou a guia; 

- Tipo da guia: regra dos arts. 354 da Consolidação Normativa Judicial; 

- Visualizar a guia. 

 

No relatório “Guias de Execução encaminhadas a este Juízo”, o usuário da Vempa 

deverá seguir os seguintes passos: 

 

1º Passo) Visualizar a guia e o processo de origem; 

 

Caso o usuário da Vempa tente gerar o processo “Execução da Pena”, “Execução 

Provisória” ou “Acompanhamento de Cumprimento da Decisão” sem visualizar previamente 

a guia eletrônica, o sistema bloqueará tal movimento. 

 

 
 

 

2º Passo) Observar se a guia corresponde ao processo de origem vinculado; 

 

3º Passo) Conferir os dados inseridos na guia com os documentos do processo de 

origem; 
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4º Passo) Caso a guia esteja preenchida corretamente, marcar o chekbox  e, 

em seguida, clicar no botão . Após a geração do processo, esse passará a constar 

no relatório de atividades da secretaria denominado “Processos/Procedimentos 

Registrados”, conforme figura abaixo. 
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ATENÇÃO! Caso sejam constatadas incongruências entre as informações inseridas na guia e 

no processo de origem, o usuário deverá devolvê-la ao Juízo de Origem, marcando o chekbox 

 e, em seguida, clicando no botão , conforme art. 354, §2º, da Consolidação 

Normativa. 

 

 

Para concluir a devolução, o usuário deverá escolher, pelo menos, um motivo da devolução 

ou descrever caso o mesmo não esteja especificado, como veremos a seguir.  

O correto preenchimento e consequente detalhamento da ferramenta “Motivo 

da Devolução” mostra-se de grande importância visto que facilitará a retificação por parte 

dos servidores no Juízo da origem, promovendo celeridade no cumprimento das diligências 
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pendentes no feito. Atente-se que, sendo escolhida a opção “Outro motivo não especificado”, 

torna-se obrigatório o preenchimento do campo correspondente, cuja omissão implicará na 

não gravação da devolução. 
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3.3.2. Guias de Execução devolvidas ao Juízo de Origem 
 

 

As guias devolvidas constarão no relatório “Guias de Execução devolvidas ao Juízo 

de Origem” e permanecerão neste relatório até a devida retificação pelo juízo de origem e 

nova remessa da guia à Vempa.  

 

 

 
 

 

Após a nova remessa, a guia voltará a constar no relatório de controle “Guias de 

Execução encaminhadas a este Juízo”, no entanto, sua apresentação será em cor diferenciada 

(amarela), pontuando-se a necessidade de priorizar o andamento destas guias, em respeito 

ao princípio constitucional da razoável duração do processo, vez que não foram remetidas à 

Vempa de forma inaugural. Nesta oportunidade, o procedimento de visualização da guia 

eletrônica – com conferência de seus dados – deverá ser repetido. 
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VAMOS RELEMBRAR? 

 

ARQUIVAMENTO no juízo da execução 
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VAMOS RELEMBRAR? 

 

DESCUMPRIMENTO das medidas/penas 

 

 

   

 

 

 

 

 

 



 
Diretoria de Modernização Judiciária 

51 

 

4. ACOMPANHAMENTO PENAL 

 

Na consulta processual no SCP-V, os processos de “Execução da Pena”, “Execução 

Provisória” e “Acompanhamento de Cumprimento de Decisão”, gerados a partir de uma guia 

eletrônica, possuem o campo “Dados da Pena”, conforme figura abaixo, refletindo os dados 

constantes na guia eletrônica. 

 

 
 

As penas ou medidas constantes em “Dados da Pena” poderão ser alterados 

durante o andamento processual da “Execução da Pena”, da “Execução Provisória” ou do 

“Acompanhamento do Cumprimento de Decisão”, caso determinado, ou ainda poderão ser 

incluídas novas medidas/penas. Para tanto, basta acessar o menu 

“Secretaria>>Processo>>Cadastro de Pena”.  

 

 
     

O usuário, então, passa a acessar a página do Acompanhamento Penal. 
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4.1 PARA QUE SERVE O ACOMPANHAMENTO PENAL?  
 

O Acompanhamento Penal serve para INSERIR pena ou medida não cadastrada na guia 

eletrônica ou RETIFICAR/ATUALIZAR a pena/medida cadastrada. 

Mas lembre-se! A inserção, retificação ou atualização NÃO altera a guia em si 

(documento inaugural do processo de execução da pena, execução provisória ou 

acompanhamento de cumprimento de decisão), mas sim os dados da pena constantes no 

processo. 

 

 
 

 

4.2 INSERINDO PENA/MEDIDA NÃO CADASTRADA NA GUIA 

 

 
 

ACOMPANHAMENTO 
PENAL

INSERIR PENA/MEDIDA NÃO 
CADASTRADA NA GUIA ELETRÔNICA

RETIFICAR/ATUALIZAR 
PENA/MEDIDA JÁ CADASTRADA
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1º Passo) Acessar menu Secretaria>>Processo>>Cadastro da Pena; 

2º Passo) Selecionar o tipo da medida ou pena a ser incluída; 

3º Passo) Informar a quantidade de pena ou medida aplicada; 

4º Passo) Informar a data do fato, data da sentença/decisão e data do 

trânsito/preclusão; 

5º Passo) Inserir as condições da medida ou pena; 

6º Passo) Clicar em “Adicionar”; 

7º Passo) Gravar definitivo. 

 

4.3 RETIFICAR/ATUALIZAR PENA/MEDIDA JÁ CADASTRADA 

 

1º Passo) Acessar menu Secretaria>>Processo>>Cadastro da Pena;  

2º Passo) Clica no link da pena/medida; 

 

 

 

3º Passo) A depender o tipo da medida ou pena, serão abertas diferentes telas de 

edição/atualização: 

 

a) Interdição Temporária de Direitos; Sursis e Advertência: Permite apenas alterar o 

período da pena/medida e incluir “Observações”. 
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b) Prestação Pecuniária e Reparação de Danos 

 

 

 

O valor inicialmente apresentado é o constante na guia eletrônica, de tal forma 

a quantidade de parcelas. 

Para iniciarmos o acompanhamento dessa medida/pena, inicialmente, o 

usuário deverá conferir se  está corretamente preenchido e, em seguida, clicar em 

. 

Caso precise retificar o valor da Prestação Pecuniária ou da Reparação do 

Dano: digite o valor correto e, em seguida, clique no ícone  do campo “Atualizar”. 

Após clicar em “Atualizar”, o usuário perceberá que o valor de “Parcelas em 

Débito” ficará igual ao “Total” de Parcelas, pois o sistema entendeu que o usuário atualizou o 

débito e ainda não informou nenhum pagamento. 

 

 

 

Em seguida, caso necessite alterar a quantidade de parcelas, clica-se em 

“Parcela Pena”, informa o total de parcelas e, ato contínuo, clica-se no ícone  . 
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 Após efetuadas as atualizações e com a informação do pagamento de alguma 

parcela, o usuário clicará em . O sistema, então, exibirá a tela abaixo, de 

acordo com a quantidade de parcelas indicadas: 

 

 

 

No exemplo acima, a prestação pecuniária no valor de R$ 2.000,00 foi dividida 

em 02 (duas) parcelas. A “data do pagamento” é um campo editável, que deverá ser 

alimentado com a data do efetivo pagamento. 

O usuário, então, irá inserir as informações acerca de cada parcela, quais sejam: 

forma de pagamento; beneficiário do pagamento; situação; data do pagamento; e confirmar 

pagamento. Lembrando que, a informação do pagamento da 2ª parcela somente é habilitada 

após a confirmação do pagamento da parcela anterior. 

Com a confirmação do pagamento pelo usuário, o sistema atualizará as 

informações do “Débito Atual” e a quantidade de parcelas em débito. 
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c) Multa 

 

 

 

Os valores inicialmente apresentados são os constantes na guia eletrônica, 

quais sejam: dias multa, fração valor dia multa, data do fato, data da sentença e total de 

parcelas. 

O primeiro passo que o usuário deve realizar é clicar em . 

 

 

Clicando em OK, o sistema calcula o valor da multa, conforme imagem abaixo: 

 

 
 

Caso a multa tenha sido parcelada, por exemplo, após a audiência 

admonitória, clica-se em : botão utilizado para alterar o número de parcelas do 

pagamento da multa. Ao clicar neste botão, surgirá o ícone de um “disquete”, conforme figura 

abaixo. Em seguida, o usuário deverá inserir o número de parcelas e clicar no ícone “disquete” 

para gravar. 
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Para alterar valor: botão utilizado para alterar o valor da multa. Ao clicar 

neste botão, surgirá o ícone de um “disquete”, conforme figura abaixo. Em seguida, o usuário 

deverá inserir o novo valor e clicará, novamente no ícone “disquete” para gravar. 

 

 

Para Imprimir Boleto: ao clicar neste botão, irá abrir a janela para gerar boleto, 

conforme figura abaixo. É importante, antes de imprimir, conferir o valor e a quantidade de 

parcelas. 

 

 

 

Para informar pagamento: ao clicar no botão ; irá abrir a janela 

abaixo, para controle dos pagamentos já efetuados. Os campos “Valor Pago” e “Data do 

Pagamento” são editáveis. Caso pagamento tenha sido realizado, clica-se em de 

“Confirmar Pagamento”; neste momento, o sistema já atualiza o valor do débito atual. Caso o 

usuário queira cancelar o boleto, clica-se em  de “Excluir Pagamento”. 
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5. PARA FIXAÇÃO 

 
JUÍZOS COM COMPETÊNCIA PARA O CONHECIMENTO E EXECUÇÃO 
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JUÍZOS COM COMPETÊNCIA PARA O CONHECIMENTO 
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6. ATENÇÃO 

 

A guia eletrônica tratada nesse curso refere-se apenas ao “Acompanhamento de 

Medidas e Penas Alternativas”. Logo, a Execução de Penas Privativas de Liberdade 

permanecem com o mesmo procedimento, até ulterior deliberação e ajustes no SCP-V. 

 

 

7. LEITURA OBRIGATÓRIA 

 

 Provimento nº 08/2017, publicado em 25 de abril de 2017. 

 

 


